PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE - SC

EDITAL

PROCESSO Nº. 98/2016

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

PREÂMBULO:

O Município de Bandeirante - SC, pessoa jurídica de direito publico interno, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor JOSÉ CARLOS BERTI, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, no dia 15 dezembro de 2016, observada às disposições contidas na Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n.º 3.555, de 08/08/2000, aplicando-se de forma geral e no que couber, a Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/93, com suas alterações posteriores e demais exigências contidas neste edital e anexo.  

O Pregão será realizado no dia 15 de dezembro de 2016, com inicio às 09h00min (horário de Brasília), junto a Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Bandeirante – SC, sito a Avenida Santo Antônio, 1069, Centro, CEP 89905-000, sendo que os envelopes de DOCUMENTAÇÃO e de PROPOSTAS serão protocolados até às 08h50min do mesmo dia, quando serão apresentados os DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO.
1. OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE E SUPORTE PARA IMPLEMENTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO COM GERAÇÃO DOS ANEXOS DO SICONFI E APRESENTAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS, conforme termo de referência no anexo I a seguir: 

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições credenciamento e demais exigências constantes deste Edital. 

2.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

2.3. Que estejam reunidas em consórcio, ou seja, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.4. Estrangeiras que não funcionem no País. 

2.5. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público de Bandeirante, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87, da Lei nº 8.666/93). 

2.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9°, III, da Lei nº 8.666/93. 

2.7. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 

3. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes. 

3.7.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação: 

A) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dia da data marcada para a abertura da presente Licitação. 

B) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4° do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, sendo esta, assinada pelo administrador da empresa e pelo contador responsável, conforme modelo Anexo V. 

3.7.3. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverão ser apresentados fora dos envelopes, no ato de credenciamento das empresas participantes. 

3.1. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação: 
AO MUNICIPIO DE BANDEIRANTE

ENVELOPE 01 – PROPOSTA

PROCESSO Nº 98/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

EMPRESA:

AO MUNICIPIO DE BANDEIRANTE

ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROCESSO Nº 98/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

EMPRESA:

04 - CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento dar-se-á até às 08h50min do dia 15 de dezembro de 2016, mediante apresentação de documentos que comprovem a existência dos necessários poderes para representar a empresa, formular propostas verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, acompanhado de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento e, Declaração que o licitante cumpre com os requisitos da Habilitação (Art. 4º, VII da Lei nº. 10.520/02).
4.2. A documentação referente ao credenciamento (anexo II) e a declaração dos requisitos habilitatórios (anexo III) deverão ser apresentados fora dos envelopes (lei 10.520, art. 4º, parágrafo VI e VII).

4.3. O credenciamento do representante da licitante deverá ser efetuado da seguinte forma:

4.3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

4.3.2. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

4.3.3. Se o credenciado for representado diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:

a) Cópia do respectivo estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;

c) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;

d) Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

e) Registro comercial, se empresa individual.

4.3.4. Se o credenciado for representado por procurador, deverá apresentar:

a) Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do código civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou,
b) Carta de credenciamento outorgada pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

Observação 1: em ambos os casos acima (a e b, do item 3.3.4), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deve assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

4.5. Certidão Simplificada da Junta Comercial, declarando se é microempresa ou empresa de pequeno porte desde que a empresa queira se assegurar dos benefícios constantes da Lei Complementar Nacional nº 123 de 15 de dezembro de 2006, se não for este o caso está dispensada da apresentação da mesma. Em se tratando da regularidade fiscal será aplicado o art. 43 e seu § 1º, da Lei Complementar 123, para micros e pequenas empresas. Nos casos da empresa não se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte dispensa-se a apresentação desta certidão.
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta comercial poderá ser apresentada conforme modelo próprio, desde que contenha todas as informações previstas, com identificação da pessoa jurídica proponente, nº do CNPJ, endereço, conta bancária, números de telefone e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, constando: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO E GLOBAL, ou seja, a soma do resultado da multiplicação da unidade pelo respectivo preço unitário, cotados em reais, com até 02 (duas) casas decimais. Sera (ao) desclassificada(s) a(s) proposta (s) com preço manifestamente inexequível ou superior aos praticados no mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

5.2.  Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos produtos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou interpretação de parte da licitante. 

5.3. Nos preços propostos deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

5.4. A entrega dos serviços objeto desta licitação será imediata após assinatura do contrato/nota de empenho. 

5.4.1. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos fornecidos. 

5.4.2. Declaração de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3°, da Lei nº 8.666/93 e art. 6° da Lei nº 10.520, de 17/07/2002. 

5.5. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

5.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a contratação, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. 

5.6.1. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação da validade a todos os licitantes classificadas, por igual prazo. 

5.6.2. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta. 

5.6.3. As quantidades dos itens indicados no Anexo I poderão sofrer alterações para mais ou para menos, conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.

5.6.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 
5.6.5. Caso haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que tenha apresentado preço até 5% (cinco por cento) superior ao do LICITANTE de maior valor, e desde que este também não se enquadre como micro ou pequena empresa, lhe será data oportunidade de ofertarem nova proposta inferior àquela, nos termos do art. 44 § 2° e 45 § 3° da Lei Complementar 123/2006. 

5.6.6. Todas as condições previstas no Termo de Referência, Anexo I, deverão ser observadas com vistas à elaboração da proposta comercial. 

5.6.7.  Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial. 

5.6.8. O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste Edital. 

6. HABILITAÇÃO: 

No envelope nº 02 - Documentação que deverá constar para habilitação dos licitantes prevista na legislação, relativa a:
6.1.  Habilitação Jurídica (conforme Artigo 28 da Lei 8666/93)
6.1.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual;

6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.1.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal (conforme Anexo VI).
6.1.5. Declaração do proponente de que não pesa contra si, Declaração de Idoneidade em função do disposto no art. 97 da Lei Federal 8.666/93. (conforme Anexo VII).
6.1.6. cédula de identidade;
6.2. Documentos para a Regularidade Fiscal (conforme o Artigo 29 da Lei 8666/93) 
6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

6.2.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal Conjunta de Quitação de Tributos e Contribuições Federais União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional/Brasil; mediante Certidão e à Dívida Ativa da Receita Federal do Brasil.
6.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

6.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

6.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

6.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 10 de maio de 1943. 
6.3. Qualificação Técnica Limitar-se-á: (conforme Artigo 30 da Lei 8666/93) 

6.3.1. Declaração designando o responsável técnico no seu quadro funcional responsável pelo software que possua registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Agronomia) ou CRA (Conselho Regional de Administração) bem como a apresentação do certificado de registro; 

6.3.2. Declaração expressa do licitante de que o software aplicativo do sistema ofertado a ser utilizado para prestação dos serviços objeto desta licitação é de sua legítima autoria comprovado através de certificado de registro no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial); 

6.4.  Qualificação Econômica Financeira será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação, (conforme o Artigo 31 da Lei 8666/93).
6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da Proposta; 

6.4.2. Declaração Informando Endereço Eletrônico, Conforme Anexo IV. 

Obs 1. Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou autenticados por Oficial de Cartório de notas Conforme Lei 6.015/73 ou por publicação em cópia autenticada por qualquer processo, sendo por servidor do Município de Bandeirante – SC.
Obs 2. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio farão consulta verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET ficando a licitante dispensada de autenticá-las. 
Obs 3. Caso a validade não conste nas certidões, estas serão consideradas válidas por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

7. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO: 

7.1. No dia e hora marcada para a aberta a Sessão Pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, o pregoeiro realizará a abertura do envelope da proposta. 

7.2. Para fins de julgamento, o critério adotado para a adjudicação do objeto deste PREGÃO será o MENOR PREÇO POR ITEM. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital e, que forem superiores aos valores máximos admitidos por item, conforme ANEXO I do Edital.
7.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.4. No curso da Sessão Pública, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.5. Não será concedido o uso do telefone celular, notebook ou qualquer outro meio de comunicação no momento da sessão de lances, haja visto que exige-se do representante da empresa poderes para formulação de propostas e para a pratica de todos os atos relativos ao certame; desta forma deverão vir os representantes munidos com seus lances mínimos. 

7.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo vedada à oferta de lance com vista ao empate, ou o uso de mais de duas casas após a vírgula. Dos lances ofertados não caberá retratação. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.7. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  

7.8. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, após o encerramento da etapa competitiva, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

7.8.1. O empate mencionado no caput deste item será verificado na situação em que a proposta apresentada pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja igualou até 5% (cinco por cento) superior à menor proposta apresentada na fase de lances, ocasião no qual proceder-se-á da seguinte forma: 

7.8.1.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, de acordo com o disposto no subi tem 7.7.1, será convocada pelo Pregoeiro, para no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

7.8.1.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida no subitem 7.7.1, na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito. 

7.8.1.3. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subi tem 7.7.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.8.1.4.  Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.
7.8.1.5.  Se duas ou mais Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte apresentarem propostas com valores iguais, o desempate será mediante sorteio. 

7.9.  Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores máximos consignados no ANEXO I a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

7.10. Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o pregoeiro procederá à abertura de seu envelope nº 02 DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 deste Edital. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. 

7.11. Caso a licitante desatender às exigências habi1itatórias, o pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor. 

7.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).
7.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1 ° do artigo 43, da Lei Complementar na 123/2006). 

7.12.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1 ° do artigo 43, da Lei Complementar na 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.13. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão Pública a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias conforme a dicção da Lei 10.520/02, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer. 

7.14.  Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

8.1. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão presencial, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentar as razões de recurso. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
8.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

8.3. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

8.5. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento, salvo os atos do Art. 109, III, §3º da Lei 8.666/93.
8.6. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Caberá a Autoridade Competente decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências: 

a) Anulação ou revogação do edital; 

b) Alteração do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de publicidade; 

c) Alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada nova publicação e reabertura do prazo nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 

8.7. Caso não haja recurso, ou após julgado este, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora, encaminhando o processo para homologação por parte do Prefeito Municipal. 

8.8. As proponentes que desejarem poderão interpor impugnação aos termos do edital, utilizando-se para tanto do protocolo geral deste município, e observando os prazos e preceitos legais aplicáveis, devendo o subscritor da impugnação comprovar sua legitimidade para representar a proponente impugnante. 

9. CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
9.1. A empresa CONTRATADA deverá prestar treinamento (suporte técnico especial) na sede da CONTRATANTE, para os usuários do sistema, sem custo adicional para o Município de Bandeirante/SC.
9.2. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas aquisições, até 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe o § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 atualizada.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 

10.1. Os pagamentos devidos à vencedora serão efetuados ATE O 10º DIA DO MES SUBSEQUENTE ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal. A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos serviços conforme itens, objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento. 

10.2. O prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços, decorrente deste procedimento licitatório será contado a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2016, sendo que poderá ser prorrogado, de acordo com o que dispõe o artigo 57, inciso II, Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, dada a sua essencialidade e necessidade pública permanente.
10.3. Durante o ano de 2016 o valor mensal não sofrerá reajuste. Após será aplicada a variação do IGPM dos últimos 6 (seis) meses ou de outro índice que, eventualmente, o substitua. Na indisponibilidade do IGPM de algum mês a ser considerado, se tomará o do mês imediatamente anterior disponível. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

11.1. As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta das seguintes dotações do orçamento do exercício financeiro de 2016 do Município: 

	Ano
	Despesa
	Recursos
	Funcional/Complemento
	Valor Bloqueado R$

	2016
	2
	1000
	3.3.90.39.11
	500,00

	2017
	?
	
	3.3.90.39.99
	6.240,00


12. DA ADJUDICAÇÃO: 

12.1. Após a declaração do vencedor da licitação e, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado. No caso de interposição de recurso, caberá á Autoridade Competente, após decisão do recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado. A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o fornecedor para assinar o Contrato. Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Bandeirante - SC emitirá a Autorização de Fornecimento para entrega dos produtos. Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a entregar os produtos, no prazo e condições estabelecidas neste edital, a licitante subsequente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela proposta.
13. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

13.1. A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela entrega do objeto, bem como por quaisquer danos decorrentes da entrega, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

13.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.  

13.3. Entregar os produtos, na forma pactuada; 

13.4. Dar ciência o Município de Bandeirante/SC, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade existente na confecção dos produtos, mesmo que não sejam de sua competência; 

13.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Bandeirante/SC, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

13.6. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Bandeirante não eximirá o Contratado das responsabilidades previstas neste instrumento; 

13.7. Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes deste instrumento;
13.8. Manter, durante o prazo de vigência do instrumento e em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Edital;
13.9. Poderá o Município de Bandeirante/SC, a qualquer tempo, exigir do Contratado a comprovação das condições de habilitação e qualificação exigidas no presente instrumento, reservando-se, inclusive, o direito de reter o valor correspondente aos pagamentos devidos até a regularização das obrigações pendentes. 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
14.1. O Município ficará obrigado a: 

a) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos produtos entregues, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada. 

b) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

c) Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso. 

d) Realizar o pagamento de eventuais problemas do funcionamento do software deslocando-se até o Município no valor de R$ 0,70 (setenta e cinco centavos) por KM rodado e o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por hora trabalhada de assistência técnica no Município de Bandeirante/SC.

e) Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos do contratado; 

f) Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

g) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

15. DAS PENALIDADES 

15.1. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais: 

15.1.1. Multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias; 
15.1.2. Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato estimado do contrato, se não assinado, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo.

15.1.3. Advertência;

15.1.4. Suspensão de Contratar com a Administração Pública por 05 anos.

15.3. Da aplicação das penas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

15.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativo à penalidades acima dispostas será dirigido a autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
16. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE NO PREGÃO: 

16.1. Caberá ao Pregoeiro, conforme preconiza o Art. 9º do Decreto nº 3.555/00 ainda, como parte das atribuições que lhe compete durante a realização deste Pregão: 

16.1. O credenciamento dos interessados;
16.2. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
16.3. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;
16.4. Coordenar o processo licitatório e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
16.5. Examinar a aceitabilidade da proposta ou ao objeto e valor, decidindo, motivadamente, do lance de menor preço, quanto a respeito da escolha que vier a ser adotada; 

16.6. Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a mais vantajosa para o Município de Bandeirante - SC, após constatado o atendimento das exigências deste edital, desde que não haja recurso; 

16.7. Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este Pregão; 

16.8. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação.
16.9. Permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão, através de aparelhos de telefone celular e outros.

16.10. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;
16.11. A elaboração de ata;
16.1. À autoridade competente caberá: 
16.1.1. Determinar a abertura de licitação;

16.1.2. Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;
16.1.3. Decidir os recursos contra os atos do Pregoeiro; 

16.1.4. Adjudicar o objeto da licitação em caso de recurso, e; 

16.1.5. Homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos contra os atos do Pregoeiro. 
17. DO CONTRATO

17.1. Será firmado contrato com o licitante vencedor, que terá suas clausulas e condições reguladas pelas Leis nº. 10.520/02 e 8.666/93.

17.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação.

17.3. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

17.4. Se o licitante vencedor recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, será aplicado à regra estabelecida no item 15.

17.5. O contrato poderá ser aditado mediante conveniência da Administração Pública Municipal.

17.6. A empresa vencedora do processo Licitatório terá o prazo de 05 (cinco) dias para realizar a assinatura do Contrato.
18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.2. As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas após declaradas vencedoras as empresas, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores. 
18.3. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto federal nº 3.555/00.
18.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser: 

a) adiada a abertura da licitação; 

b) alteradas as condições do Edital, obedecido disposto no § 4° do art. 21 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações. 

18.7. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Caberá a Autoridade Competente decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências: 

a) Anulação ou revogação do edital; 

b) Alteração do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de publicidade; 

c) Alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada nova publicação e reabertura do prazo nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 

18.8. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

18.9. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

18.10. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 

18.11. Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser dirigidos à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou pelo telefone (49) 3626 - 0012. 

18.12. Após a homologação do resultado do presente processo licitatório e, adjudicação do objeto ao vencedor, será este convocado para assinar contrato com o Município de Bandeirante/SC, fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. 

18.13. O proponente vencedor deverá no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, assinar o contrato. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento deste certame bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição. 

18.14. Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de cinco (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital. 

18.15.  Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço. 

19. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

· Anexo I – Termo de Referência;
· Anexo II – Carta de Credenciamento;
· Anexo III - Modelo de Declaração firmando o cumprimento dos requisitos de habilitação;
· Anexo IV - Modelo de Declaração informando endereço eletrônico;
· Anexo V – Modelo Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006

· Anexo VI – Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal
· Anexo VII – Modelo de Declaração de idoneidade.

· Anexo VIII – Minuta do Contrato

Bandeirante-SC,  01 de dezembro de 2016.

________________________

JOSE CARLOS BERTI

Prefeito Municipal

_______________________

Lilian lise Gabiatti

Advogada OAB/SC 30754

ANEXO I

PROCESSO Nº 98/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

TERMO DE REFERÊNCIA
Características técnicas do sistema de controle interno e módulo audiência pública:
1. Sistema em Plataforma Web (nuvens). Linguagem de Programação Java e Banco de Dados Postgres. 

2. Permitir cadastro estrutura administrativa do ente. 

3. Possuir rotina de integração com sistemas contábeis através de importação via arquivos intermediários (txt) 

4. Permite a emissão de relatório gerencial mensal e anual com índices constitucionais, legais e gerencias consolidado ou por entidade gestora. (educação, Fundeb, saúde, pessoal, execução orçamentária, etc.) 

5. Disponibilização do acompanhamento da rotina de Verificações via Web, pelo Controlador e os responsáveis pelas informações prestadas. 

6. Permitir a emissão do relatório Controle Interno Mensal e Bimestral. 

7. Permitir a emissão do relatório Circunstanciado. Parecer de Balanço. S. Permitir Cadastro de Verificações (check List). 

9. Permitir execução de Auditorias com base em Check List. 

10. Permitir geração de Notificações, Comunicados, Ofícios, Pareceres, Solicitações, Instruções Normativas 

11. Permitir cadastro de Agenda de Obrigações; 

12. Possuir rotina de lançamentos para acompanhamento da agenda de obrigações; 

13. Disponibilização de uma base de dados de Verificações pré-cadastradas no sistema. 

14. Permitir geração de pareceres diversos. (atos de pessoal, compras, transferências de recursos, etc); 

15. Possuir anexos possibilitando a emissão mensal para acompanhamento da administração: 

- Resumo Geral da Despesa; 

- Acompanhamento físico e financeiro dos projetos/atividas previstas na LDO; 

- Acompanhamento das Metas de Arrecadação; 

- Acompanhamento do Cronograma de Desembolso; 

- Demonstrativo Despesas por Funções, Subfunções; 

- Demonstrativo da Despesa por Órgãos; 

- Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 

- Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

- Demonstrativo de gasto de Pessoal - Executivo, Legistativo - Consolidado; 

- Demonstrativo de gasto de Pessoal por Órgão de Governo; 

- Demonstrativo de Gasto com Saúde; 

- Demonstrativo de Gasto com Educação; 

- Demonstrativo de Gasto com FUNDEB 60%; 

- Demonstrativo de Gasto com FUNDEB 100%;

- Demonstrativos diversos do Poder Legislativo; 

- Balanço Orçamentário; 

- Balanço Financeiro; 

- Balanço Patrimonial; 

- Demonstração das Variações Patrimoniais; 

- Demonstrativo da Dívida Fundada Interna; 

- Demonstração da Dívida Flutuante.
- Demonstrativos diversos do Poder Legislativo; 

- Balanço Orçamentário; 

- Balanço Financeiro; 

- Balanço Patrimonial; 

- Demonstração das Variações Patrimoniais; 

- Demonstrativo da Dívida Fundada Interna; 

- Demonstração da Dívida Flutuante. 

16. Controle Execução Orçamentária por Fonte de Recurso; 

17. Cadastro de usuários com permissões definidas pelo Admin. 

18. Possuir Banco de dados multi-exercício e multi-entidades. 

19. Possuir segurança de banco de dados (confiabilidade) que roda tanto em Windows quanto em Linux. 

20. Possibilidade de geração dos relatórios do sistema em diversas extensões (ex.: PDF, Word). 

21. Configurações de Assinaturas de Relatórios que possam ser parametrizadas pelos próprios usuários. 

22. Possuir Módulo de Audiência pública com apresentação em modo texto e gráficos com no mínimo os seguintes anexos: 

- Acompanhamento da Evolução da Execução Orçamentárias dos últimos 5 anos; 

- Acompanhamento da Evolução da Receita Corrente Liquida dos últimos 5 anos; 

- Acompanhamento das Metas de Arrecadação; 

- Acompanhamento do Cronograma de Desembolso; 

- Acompanhamento do Resultado Nominal e Primário; 

- Acompanhamento dos Índices e Educação, Saúde, Fundeb; Acompanhamento dos Gastos de Pessoal. (Executivo, Legislativo e Consolidado); 

- Acompanhamento dos Restos a Pagar, Alienação de Ativos; Acompanhamento das Ações previstas na LDO. 

- Possuir a geração de ATA; 

- Possuir a geração de Convite; 

RELAÇÃO DOS ITENS DO EDITAL
1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE E SUPORTE PARA IMPLEMENTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO COM GERAÇÃO DOS ANEXOS DO SICONFI E APRESENTAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS, conforme segue:
[image: image1.emf]

ANEXO II

PROCESSO Nº 98/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(a) Sr._________________ (a) portador(a) da Cédula de Identidade nº ​​​​____________ e CPF sob nº ___________________ a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itapiranga, na modalidade Pregão Presencial n° 47/2016, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Bandeirante/SC _________de ________de________
_______________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante

ANEXO III

PROCESSO Nº 98/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório PREGÃO PRESENCIAL nº 47/2016 do município de Bandeirante/SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no edital convocatório. 

Bandeirante/SC _________de ________de________

_______________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV

PROCESSO Nº 98/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

MODELO DE DECLARAÇÃO INFORMANDO ENDEREÇO ELETRÔNICO

DECLARAMOS para os devidos fins ao Setor de Compras, Licitações e Contratos que o endereço eletrônico da empresa é _________________________o endereço é destinado para o recebimento de informações devidas do procedimento 1icitatório - PREGÃO PRESENCIAL nº 47/2016 do município de Bandeirante - SC. DECLARAMOS ainda que se houver alteração do endereço eletrônico o mesmo deverá ser informado para os e-mai1s:  fazenda@bandeirante.sc.gov.br e licitacao@bandeirante.sc.gov.br.
Bandeirante/SC _________de ________de________

_______________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

PROCESSO Nº 98/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes)
_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.)____________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº_________________, e do CPF nº _______________________ DECLARA, para fins do disposto na alínea "b" do subitem 2.7.2 do Edital de Pregão Presencial nº 20/2016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.° da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.° da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4° do art. 3.° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Bandeirante/SC _________de ________de________

_______________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

OBSERVAÇÃO: 

Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

ANEXO VI

                                                            PROCESSO Nº 98/2016

PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
Ref: Edital de Pregão Presencial Nº 47/2016
 ................................................................, inscrito no CNPJ/MF nº ......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................................ e do CPF nº ............................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local),........de.........................................de ..........

________________________

Assinatura representante legal

ANEXO VII

          PROCESSO Nº. 98/2016

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 47/2016

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE.
ESTADO DE SANTA CATARINA.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE.

CNPJ: 01.612.528/0001-84.

AVENIDA SANTO ANTÔNIO, 1069.

CENTRO - CEP: 89.905-000

BANDEIRANTE - SC.

À Comissão de Licitação.

Declaramos para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de Pregão Presencial nº. 47/2016, Processo nº. 98/2016, instaurada por esse órgão público, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

.....................................,,  ............ de ...................... de 2016.

Carimbo do CNPJ

	


__________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome: ________________________________

ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO Nº. .../2016. 

MODALIDADE: Prestação de Serviço pelo Menor Preço

Prefeitura Municipal de Bandeirante

Processo nº. 98/2016

Pregão Presencial nº. 47/2016 de 01 de dezembro de 2016

Homologado em: 

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ-MF sob nº 01.612.584/0001 - 84, com sede administrativa sito à Avenida Santo Antônio, nº 1069, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BERTI, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na Avenida Santo Antonio, no município de Bandeirante - SC, de ora em diante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa ------------------------------------------inscrita no CNPJ-MF sob nº --------------------------------- sito à ------------------------------------ na cidade de -------------------------------------, neste ato representada pelo seu representante legal --------------------------------------,brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da Cédula de Identidade nº ------------------------- e CPF/MF nº ------------------------ residente e domiciliado na cidade de ----------------------------, de ora em diante denominado de CONTRATADA, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 8.883 de 08.06.94, Edital de Pregão Presencial Nº 47/2016 e seus anexos, bem como a proposta da empresa vencedora, entabulam e convencionam o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS 

Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE E SUPORTE PARA IMPLEMENTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO COM GERAÇÃO DOS ANEXOS DO SICONFI E APRESENTAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS conforme descrito a seguir:  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I - Os pagamentos devidos à vencedora serão efetuados ATÉ O 10º DIA DO MES SUBSEQUENTE ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal. A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos serviços conforme itens, objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento. 

II - O presente Contrato tem o valor total, fixo e irreajustável, de R$ ................... (..................................).

III - A prefeitura Municipal de Bandeirante/SC não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos;

IV - A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, descrição completa conforme a autorização de fornecimento, número da autorização de fornecimento ao qual está vinculada, bem como informar os dados de CNPJ, Endereço, Nome da Contratada, número da Agencia e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto.

V - No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado no e-mail: e-compras@bandeirante.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a secretaria.

VI - A nota fiscal/fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do pregão, número da conta corrente e o banco a fim de se acelerar o trâmite de recebimento da máquina e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
Parágrafo único - O valor supra referido incluem todas as despesas concernentes à entrega do objeto, como impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto deste contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do Contrato Administrativo, decorrente deste procedimento licitatório será contado a partir de sua assinatura pelo período de 12 (doze) meses, sendo que poderá ser prorrogado, de acordo com o que dispõe o artigo 57, inciso II, Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores, dada a sua essencialidade e necessidade pública permanente. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

Durante o ano de 2016 o valor mensal não sofrerá reajuste. Após será aplicada a variação do IGPM dos últimos 6 (seis) meses ou de outro índice que, eventualmente, o substitua. Na indisponibilidade do IGPM de algum mês a ser considerado, se tomará o do mês imediatamente anterior disponível. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	Despesa
	Recursos
	Funcional/Complemento
	Valor Bloqueado R$

	
	1000
	3.3.90.39.11
	

	
	1000
	3.3.90.39.99
	


CLÁUSULA SÉTIMA - DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA 

a) O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede à CONTRATANTE o direito de uso de uma licença do(s) Sistema(s), objeto deste contrato. 

b) É vedada a cópia dos sistemas e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer backup. Os sistemas estão protegidos pela legislação de direitos autorais Lei nº 9.609/98, prevê a pena de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de detenção, e indenização que pode chegar ao valor de 2.000 (duas mil) cópias, para cada cópia instalada ilegalmente. 

c) É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência do (s) software (s) contratado a um outro usuário, assim como também é a engenharia reversa, a decompilação ou a decomposição do(s) referido(s) sistema(s). 

d) Responsabilidade por danos indiretos: Em nenhuma hipótese a CONTRATADA será responsável por qualquer dano decorrente do uso indevido ou da impossibilidade de usar (o) s referido (s) Sistema (s), ainda que a CONTRATADA tenha sido alertada quanto à possibilidade destes danos. 

CLÁUSULA OITAVA - DO TREINAMENTO 

Os treinamentos na utilização do software deverão obedecer aos seguintes critérios, quando for o caso: 

a) A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem treinados. 

b) A CONTRATANTE indicará os usuários para os quais o treinamento será realizado com características de possibilidade de suporte ao usuário posteriormente. 

c) A CONTRATADA realizará o treinamento conforme seus cronogramas ou a pedido expresso da CONTRATANTE, sempre mediante pagamento. 

d) O treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a documentação em nível de usuário. 

e) O treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta, referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios e sua respectiva análise. 

CLÁUSULA NONA - DA MANUTENÇÃO 

Entende-se por manutenção a obrigação da CONTRATADA de manter o sistema de acordo com as características. 

a) Corrigir eventuais falhas do sistema, desde que originados por erro ou defeito de funcionamento dos mesmos. 

b) Alterações de sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração de legislação federal, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS, RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
A contratada responsabilizar-se-á administrativa, civil e criminalmente por: 

a) Não Iniciar os serviços após data da emissão da Ordem de Serviço. 

b) Permitir que os prepostos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos serviços; 

c) Formar o quadro de pessoal necessário a execução do objeto contratado, bem como assumir as responsabilidades por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários e pagamento salarial; 

d) O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar a serviço; 

e) É da CONTRATADA a responsabilidade pelos danos que possam afetar o MUNICÍPIO ou terceiros em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado, bem como realizar às suas expensas a reparação dos mesmos; 

f) Instalar os sistemas, objeto deste contrato, e treinar a CONTRATANTE na utilização dos mesmos. 

g) Prestar suporte somente na operacionalização dos sistemas, objeto deste contrato, ao usuário que tenha recebido o devido treinamento. 

h) Manter informado o técnico da contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias. 

i) Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias nos Sistemas, causadas por problemas originados dos fontes dos seus programas. 

j) Tratar como confidenciais, informações e dados contidos nos Sistemas da CONTRATANTE, guardando total sigilo perante à terceiros. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

I - Efetuar o pagamento pela locação dos Sistemas objeto do presente Contrato, na forma e no prazo convencionados, assim como, todas as despesas de correio e/ou transportadora referente ao envio de mercadorias como, software, manuais e afins, bem como o custo de disquetes ou CD (Compact Disc) . 

II - Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções. 

III - Designar um técnico categorizado serviços e desempenhar as atividades servindo de elo entre as partes. 

IV - Custear os gastos necessários para implantação, manutenções e eventuais alterações dos sistemas. 

V - Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas licenciados, incluindo: 

VI - assegurar a configuração adequada da máquina e 

VII - Manter backup adequado para satisfazer as recuperação no caso de falha da máquina, 

VIII - dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos. 

IX - Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso. 

X - Realizar o pagamento de eventuais problemas do funcionamento do software deslocando-se até o Município no valor de R$ 0,75 (setenta e cinco centavos) por KM rodado e o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por hora trabalhada de assistência técnica no Município de Bandeirante/SC.

XI - Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitado os direitos do contratado; 

XII - Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei 8.666/93; 

XIII - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município poderá aplicar as seguintes sanções, com base em processo administrativo e garantindo-se o direito do contraditório e da ampla defesa: 

a) Advertência, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, e/ou nas faltas leves que não acarretem prejuízos de monta à execução do contrato, não eximindo o advertido das demais sanções ou multas; 

b) Multas de: 

- 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução parcial e; 

- 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total. 

Obs.: A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, corridos, uma vez comunicada oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis. 

c) Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em licitações do Município, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da contratada; 

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 

a) Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato. 
b) À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste contrato. 

Parágrafo único: A posterior verificação, pelo Município, de que ao final do prazo de implantação os sistemas propostos não atenderam às exigências do edital, caracterizará inexecução total do contrato, sujeitando o infrator ao pagamento de multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor total do contrato e à devolução de todo e qualquer valor pago, sem prejuízo da imediata rescisão contratual e da convocação das demais proponentes, segundo a ordem de classificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES 

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

I - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO 

Este Contrato poderá ser alterado e prorrogado nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, sempre através de Termo Aditivo, numerado sempre em ordem crescente.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a) Por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei na 8.666/93; 

b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de trinta (30) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

§ 1º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

§ 20 - A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior sujeita à CONTRATADA a aplicação das penalidades relacionadas na cláusula nona deste contrato. 

§ 30 Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§ 40 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada. 

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este Contrato está vinculado ao Edital de Pregão Presencial n° 39/2016, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Lei 10.520/02 e Decreto Federal nº 3.555/00.

LÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros. 

A fiscalização e o controle por parte do MUNICÍPIO, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração à CONTRATADA do fiel e real cumprimento 
Qualquer comunicação entre as partes com relação a assuntos relacionados a este, serão formalizados por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega;
A fiscalização e o controle por parte do MUNICÍPIO, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração à CONTRATADA do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas;

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato.

E por estarem de acordo, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares, pertinentes firmando-o em 03 (três) vias de igual forma e teor.
Bandeirante/SC, .... de ....... de 2016.

_________________________            
     _____________________________________

JOSÉ CARLOS BERTI       

                Empresa: 

Prefeito Municipal      



Responsável:

CONTRATANTE                                             CONTRATADA     
TESTEMUNHAS:

                                                                                                             _________________________

Lilian Lize Gabiatti

Advogada OAB/SC 30.754

